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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 40/2008

Eleição para o conselho pedagógico do Centro
de Estudos Judiciários

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea i) do n.º 1 do 
artigo 98.º da Lei n.º 2/2008, de 14 de Janeiro, designar para 
o conselho pedagógico do Centro de Estudos Judiciários 
a seguinte personalidade:

Jorge Reis Novais.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 41/2008

Eleição para o Conselho Superior dos Tribunais
Administrativos e Fiscais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 75.º da Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro, designar 
para o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais os seguintes membros:

Efectivos:

Alfredo José de Sousa.
Mário António de Sousa Aroso de Almeida.
Bernardo Mascarenhas Almeida Azevedo.
Catarina Teresa Rola Sarmento e Castro.

Suplentes:

Eduardo Jorge Glória Quinta Nova.
Carlos Manuel de Andrade Miranda.
Maria Teresa Filipe de Moraes Sarmento.
Carlos Alberto Fernandes Pinto.

Aprovada em 18 de Julho de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 149/2008
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 17 de Outubro de 2006, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
o Governo de São Cristóvão e Neves, a 8 de Setembro de 
2006, designado a sua autoridade competente nos termos 
do artigo 6.º da Convenção Relativa à Supressão da Exi-
gência da Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros, 
adoptada na Haia em 5 de Outubro de 1961.

Patrice Nisbett, conselheiro jurídico, sucedeu a Theo-
dore Hobson e foi designado como autoridade competente 
para emitir as apostilas para a ilha de Neves.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 48 450, publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 148, de 24 de Junho de 1968.

A Convenção foi ratificada a 6 de Dezembro de 1968, 
conforme o aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro 
de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os Procuradores da República junto das Rela-
ções, conforme o aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Julho de 
2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto Regulamentar n.º 14/2008
de 31 de Julho

A Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que define e 
regula os regimes de vinculação, de carreiras e de remu-
nerações dos trabalhadores que exercem funções públicas, 
criou, no seu artigo 49.º, as carreiras gerais de técnico 
superior, assistente técnico e assistente operacional, sendo 
a primeira uma carreira unicategorial e as demais pluri-
categoriais.

O mesmo diploma legal prevê, no n.º 1 do seu ar-
tigo 69.º, que, por decreto regulamentar, se identifiquem 
os níveis remuneratórios correspondentes às posições re-
muneratórias das categorias.

Ora, o objecto do presente decreto regulamentar é dar 
concretização àquela previsão legal no que às carreiras 
gerais respeita.

São, pois, identificados os níveis remuneratórios corres-
pondentes às posições remuneratórias daquelas carreiras e 
respectivas categorias, em estreita conformidade com os 
princípios e regras estabelecidos na Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

O presente decreto regulamentar cria, ainda, nas car-
reiras de assistente técnico e de assistente operacional 
posições remuneratórias complementares para os actuais 
trabalhadores.

Com essas posições complementares permite -se que os 
actuais trabalhadores mantenham e aumentem as expecta-
tivas criadas na legislação anterior aplicável às carreiras de 
regime geral comuns à administração central, regional e 
local. Assim, os actuais trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público constituída por tempo indeterminado 
até à data da entrada em vigor do presente decreto regu-
lamentar poderão mudar para as posições remuneratórias 
constantes do anexo IV, desde que verificados os requisi-
tos legais. Refira -se, aliás, que a solução concretamente 
adoptada permite mesmo que aqueles que já atingiram ou 
pudessem atingir, no anterior sistema, o nível remune-
ratório máximo tenham agora uma nova perspectiva de 
evolução remuneratória.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional dos Municípios 
Portugueses.

Foi promovida a audição à Associação Nacional de 
Freguesias.
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Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 69.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, e da alínea c) do artigo 199.º da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente decreto regulamentar identifica os níveis da 
tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem 
funções públicas correspondentes às posições remunerató-
rias das categorias das carreiras gerais de técnico superior, 
de assistente técnico e de assistente operacional.

Artigo 2.º

Níveis remuneratórios das categorias das carreiras gerais

Os níveis remuneratórios correspondentes às posições 
remuneratórias das categorias das carreiras de técnico 
superior, de assistente técnico e de assistente operacional 
constam dos anexos I, II e III ao presente decreto regula-
mentar, do qual fazem parte integrante.

Artigo 3.º

Posições remuneratórias complementares

1 — Nas categorias das carreiras de assistente técnico 
e de assistente operacional são criadas as posições remu-
neratórias complementares a que correspondem os níveis 
remuneratórios constantes do anexo IV ao presente decreto 
regulamentar, do qual faz parte integrante.

2 — As posições remuneratórias complementares refe-
ridas no número anterior são consideradas para efeitos de 
aplicação do disposto no artigo 104.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

3 — Todos os trabalhadores que constem da lista no-
minativa referida no artigo 109.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, podem vir a ser posicionados, veri-
ficados os requisitos legais, nas posições remuneratórias 
complementares.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor na data 
de início de vigência do regime do contrato de trabalho 
em funções públicas, aprovado nos termos do artigo 87.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 
de Maio de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos.

Promulgado em 14 de Julho de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 15 de Julho de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO I

Carreira de técnico superior

Categoria de técnico superior 

Posições remu-
neratórias   . . . 1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 9.ª 10.ª 11.ª 12.ª 13.ª 14.ª

Níveis remune-
ratórios da 
tabela única 11 15 19 23 27 31 35 39 42 45 48 51 54 57

 ANEXO II

Carreira de assistente técnico

Categoria de coordenador técnico 

Posições remuneratórias   . . . . . . . . . . . . . 1.ª 2.ª 3.ª 4.ª

Níveis remuneratórios da tabela única . . . . 14 17 20 22

 Categoria de assistente técnico 

Posições remuneratórias   . . . . 1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª 9.ª

Níveis remuneratórios da tabela 
única   . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 7 8 9 10 11 12 13 14

 ANEXO III

Carreira de assistente operacional

Categoria de encarregado geral operacional 

Posições remuneratórias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª 2.ª

Níveis remuneratórios da tabela única   . . . . . . . . . . . . . 12 14

 Categoria de encarregado operacional 

Posições remuneratórias   . . . . . . . . 1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª

Níveis remuneratórios da tabela 
única   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 9 10 11 12

 Categoria de assistente operacional 

Posições remuneratórias   . . . . . . . . 1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª 7.ª 8.ª

Níveis remuneratórios da tabela 
única   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 4 5 6 7 8

 ANEXO IV

Posições remuneratórias complementares

Carreira de assistente técnico

Categoria de coordenador técnico 

Posições remuneratórias complementares   . . . . . . . . . . 5.ª 6.ª

Níveis remuneratórios da tabela única   . . . . . . . . . . . . . 23 24

 Categoria de assistente técnico 

Posições remuneratórias complementares   . . . . 10.ª 11.ª 12.ª

Níveis remuneratórios da tabela única   . . . . . . . 15 16 17
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 Carreira de assistente operacional

Categoria de encarregado geral operacional 

Posições remuneratórias complementares   . . . . . . . . . . 3.ª 4.ª

Níveis remuneratórios da tabela única   . . . . . . . . . . . . . 15 16

 Categoria de encarregado operacional 

Posições remuneratórias complementares   . . . . . . . . . . 6.ª 7.ª

Níveis remuneratórios da tabela única   . . . . . . . . . . . . . 13 14

 Categoria de assistente operacional 

Posições remuneratórias complementares . . . 9.ª 10.ª 11.ª 12.ª

Níveis remuneratórios da tabela única   . . . . . 9 10 11 12

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 710/2008
de 31 de Julho

O Decreto -Lei n.º 22/2008, de 1 de Fevereiro, procedeu 
à criação de mais quatro novos julgados de paz, concre-
tizando o Plano de Acção para o Descongestionamento 
dos Tribunais II (PADT II), aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 172/2007, de 6 de Novembro.

Os julgados de paz são tribunais de proximidade que 
visam resolver litígios muito directamente relacionados 
com a vida dos cidadãos, de forma mais simples, rápida 
e próxima, mas com todas as garantias da decisão de um 
tribunal. Em concreto, julgam frequentemente conflitos em 
matéria de arrendamento, condomínio, pequenas dívidas 
e demarcação de prédios.

Os princípios caracterizadores dos julgados de paz, 
ao permitirem e pugnarem pela participação e respon-
sabilização das partes na superação dos conflitos, pelo 
recurso a um meio não adversarial de resolução de lití-
gios — a mediação —, ou submissão ao julgamento pelo 
juiz de paz, consubstanciam -se num contributo assinalável 
na ambicionada mudança do sistema de administração da 
justiça, no sentido de a tornar mais acessível aos cidadãos, 
ao mesmo tempo que contribuem para o descongestiona-
mento dos tribunais judiciais.

Os bons resultados que têm vindo a ser obtidos por 
estes tribunais de proximidade devem ser assinalados. 
Desde 2002, ano de entrada em funcionamento dos primei-
ros quatro julgados de paz, que estes tribunais têm visto o 
seu número de processos entrados aumentar todos os anos, 
tendo sido atingido, durante o ano de 2007, o número de 
15 000 processos entrados. Constata -se igualmente que o 
tempo médio de resolução dos conflitos se tem mantido 
estável em cerca de dois meses, não obstante os sucessivos 
aumentos do número de processos entrados, o que demons-
tra a boa capacidade de resposta dos julgados de paz.

Finalmente, deve assinalar -se que a criação e instalação 
de julgados de paz se realiza hoje no quadro da execução 
do Plano de Desenvolvimento da Rede dos Julgados de 
Paz, o qual estabelece critérios científicos auxiliadores 
da decisão política de criação de novos julgados de paz, 
definindo prioridades e áreas territoriais de abrangência 
dos novos julgados de paz. Com este Plano rompeu -se 

definitivamente com os critérios casuísticos que vinham 
sendo utilizados para a criação destes novos tribunais de 
proximidade, ao mesmo tempo que se criou condições para 
que, no momento da criação de novos julgados de paz, a sua 
procura potencial seja transformada em procura efectiva.

Cabe agora, reunidas as necessárias condições humanas 
e materiais, proceder à instalação do Julgado de Paz do 
Agrupamento dos Concelhos de Palmela e Setúbal.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 78/2001, de 
13 de Julho, e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 22/2008, 
de 1 de Fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º

É instalado o Julgado de Paz do Agrupamento dos Con-
celhos de Palmela e Setúbal, que entra em funcionamento 
no dia 1 de Agosto de 2008.

Artigo 2.º

É aprovado o respectivo Regulamento Interno, em anexo 
à presente portaria.

Artigo 3.º

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à 
sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 22 de 
Julho de 2008.

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DO JULGADO DE PAZ
DO AGRUPAMENTO

DOS CONCELHOS DE PALMELA E SETÚBAL

Artigo 1.º
Circunscrição territorial e sede

1 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos 
de Palmela e Setúbal fica situado no concelho de Setúbal, 
na Rua do Alferes Pinto Vidigal, 10 -A, 1.º

2 — O local onde o Julgado de Paz do Agrupamento 
dos Concelhos de Palmela e Setúbal fica situado, nos ter-
mos do n.º 1, pode ser alterado por protocolo celebrado 
entre o Gabinete de Resolução Alternativa de Litígios e 
os respectivos municípios.

3 — Considera -se sede do julgado de paz de agrupa-
mento de concelhos o município onde for proposta a acção.

Artigo 2.º
Funcionamento

1 — O horário de funcionamento do Julgado de Paz do 
Agrupamento dos Concelhos de Palmela e Setúbal é das 
9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas 
e 30 minutos, de segunda -feira a sexta -feira.

2 — O horário de atendimento do Julgado de Paz do 
Agrupamento dos Concelhos de Palmela e Setúbal é 
das 9 horas e 15 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 
14 horas às 17 horas e 15 minutos, de segunda -feira a 
sexta -feira.




